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TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

 

SEÇÃO I 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 

Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 

eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 

exercício dos direitos políticos. 

 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 

exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 

matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 

III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 

IV - votar o plano plurianual, as diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar a 

abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 

pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 

VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais; 

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 
se tratar de doação sem encargos; 

XII - criar, organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
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XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 

direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 

urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 

parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 

particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 

denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 

XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 

XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão 

urbana; 

XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 

(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 

regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 

empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 

remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 

cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 

Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 

exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito  

e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 

e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 

legislatura subsequente, o subsídio dos Vereadores, observada 

para estes a razão de no máximo 75% (setenta e cinco por  

cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 

Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X  

e XI e § 12, 39, § 4º e 57, § 7º, da Constituição Federal, 

assegurados, independentemente de lei específica, os direitos 

previstos nos incisos VIII e XVII do art. 7º da Constituição 

Federal, considerando-se mantido o subsídio vigente, na 

hipótese de não se proceder à respectiva fixação na época 

própria, atualizado o valor monetário conforme estabelecido em 

lei municipal específica; 
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(Alterado pelas Emendas 24/01,32/09 e 40/17) 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 

IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 

sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 

art. 32, § 2º, inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 

exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 

ressalvado o disposto no art.18, § 3º; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 

Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 

legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 

exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta,  

acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado operacional, 

com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que 

solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 

pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 

Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 

solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente  

tenha prestado serviço ao Município, mediante decreto 

legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) 

de seus membros; 

XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e 

forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 

municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 

funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

 
 

SEÇÃO II 

DOS VEREADORES 
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Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1º 

de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação, 

independente de número, sob a presidência do Vereador mais 

idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso 

e tomarão posse. 

 

§ 1º - No ato da posse os Vereadores deverão 

desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como  ao 

término do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus 

bens, a ser transcrita em livro próprio, constando de ata o  

seu resumo, e publicada no Diário Oficial do Município, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

§ 2º - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista 

neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 

ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara. 

 

Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas 

opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 

circunscrição do Município. 

 

Parágrafo único - Os Vereadores não serão obrigados a 

testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão 

do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 

confiaram ou deles receberam informações. 

Art. 17 - O Vereador não poderá: 

I - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 
direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 

mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou 

empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 

contrato obedecer à cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 

remunerado, inclusive os de que seja demissível "ad nutum",  

nas entidades constantes da alínea anterior, ressalvado o 

disposto na Constituição da República e nesta Lei; 

 

II - desde a posse: 

a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica  

de direito público, ou nela exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível "ad 

nutum", nas entidades referidas no inciso I, alínea "a", deste 

artigo, ressalvado o disposto na Constituição da República e 

nesta Lei; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere o inciso I, alínea "a", deste  

artigo; 

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público 

eletivo em qualquer nível. 
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Art. 18 - Perderá o mandato o Vereador: 

 

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas 

no artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o 

decoro parlamentar; 

III - que deixar de comparecer, em cada sessão 

legislativa, à terça parte das sessões ordinárias, salvo 

licenças ou missão autorizada pela Câmara; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral; 

VI - que sofrer condenação criminal em sentença  

transitada em julgado, que implique em restrição à liberdade  

de locomoção. 

 

§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 

casos definidos no Regimento Interno, o abuso  das 

prerrogativas asseguradas a membros da Câmara Municipal ou a 

percepção de vantagens indevidas. 

 

§ 2º - Nos casos dos incisos I, II e VI deste artigo, 

acolhida a acusação pela maioria absoluta dos Vereadores, a 

perda do mandato será decidida pela Câmara, por quórum de 2/3 

(dois terço), assegurado o direito de defesa. 

 

§ 3º - Nos casos dos incisos III a V, a perda será 

declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de 

qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nela 

representado, assegurado o direito de defesa. 

 

§ 4º - A Câmara Municipal disporá sobre o procedimento a 

ser obedecido nos processos de perda de mandato decididos pela 

Câmara, e sobre aplicação de outras penalidades, assegurado o 

contraditório. 

(Alterado pela Emenda 15/93) 

 

Art. 19 - A Câmara Municipal instituirá o Código de Ética 

dos Vereadores. 

 

Art. 20 - O Vereador poderá licenciar-se: 

 

I - por motivo de doença devidamente comprovada; 

II - em face de licença-gestante ou paternidade; 

III - para desempenhar missões temporárias de interesse 

do Município; 

IV – para tratar, com prejuízo dos seus vencimentos, de 
interesses particulares, por prazo determinado, não superior a 

120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa, não podendo 

reassumir o exercício do mandato antes do término da licença. 

(Alterado pela Emenda 33/09) 

 

§ 1º - Para fins de remuneração considerar-se-á como em 

exercício o Vereador: 
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I - licenciado nos termos dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo; 

II - licenciado na forma do inciso III, se a missão 

decorrer de expressa designação da Câmara ou tiver sido 

previamente aprovada pelo Plenário. 

 

§ 2º - A licença-gestante e paternidade será concedida 

segundo os mesmos critérios e condições estabelecidos para os 

funcionários públicos municipais. 

 

Art. 21 - Não perderá o mandato, considerando-se 

automaticamente licenciado, o Vereador investido na função de 

Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal 

ou chefe de missão diplomática temporária, devendo optar pelos 

vencimentos do cargo ou pela remuneração do mandato. 

 

Art. 22 - No caso de vaga, de investidura prevista no 

artigo anterior ou de licença de Vereador superior a 30 

(trinta) dias, o Presidente convocará imediatamente o  

suplente. 

 

§ 1º - O suplente convocado deverá tomar posse dentro de 

15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara. 

 

§ 2º - Em caso de vaga, não havendo suplente,  o 

Presidente comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) 

horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral. 

 

Art. 23 - No exercício de seu mandato, o Vereador terá 

livre acesso às repartições públicas municipais, podendo 

diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração 

direta e indireta, inclusive junto ao Tribunal de Contas do 

Município, devendo ser atendido pelos  respectivos 

responsáveis, na forma da Lei. 

 

 

SEÇÃO III 

DA MESA DA CÂMARA 

 

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vereadores 

reunir-se-ão sob a presidência do mais idoso dos presentes e, 

havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 

componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

 

Parágrafo único - Não havendo número legal, o Vereador 

mais idoso dentre os presentes permanecerá na Presidência e 

convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 

 

Art. 25 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 

no dia 15 de dezembro e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1º 

de janeiro do ano subsequente. 
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Parágrafo único - O Regimento Interno disporá sobre a 

eleição e as atribuições dos membros da Mesa, que  será 

composta por 5 ( cinco) membros titulares e 2 (dois)  

suplentes. 

 

Art. 26 - O mandato da Mesa será de 1 (um) ano, permitida 

uma reeleição. 

 

Parágrafo único - Pelo voto de 2/3 (dois terços) dos 

membros da Câmara, qualquer componente da Mesa poderá ser 

destituído, quando negligente ou omisso no desempenho de suas 

atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para 

completar o mandato. 

 

Art. 27 - À Mesa, dentre outras atribuições compete: 

 

I - tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o 

inciso III do art. 14, nos termos do Regimento Interno; 

II - suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento 
da Câmara, observado o limite da autorização constante da Lei 

Orçamentária, desde que sejam provenientes de anulação total  

ou parcial de suas dotações orçamentárias; 

III - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura 
de créditos suplementares ou especiais, através de anulação 

parcial ou total da dotação da Câmara; 

IV - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa 
existente na Câmara no final do exercício; 

V - enviar ao Tribunal de Contas do Município, até o dia 
31 de março, as contas do exercício anterior; 

VI - nomear, promover, comissionar, conceder gratificação 
e licenças, pôr em disponibilidade, exonerar, demitir, 

aposentar e punir servidores da Câmara Municipal, nos termos  

da Lei; 

VII - declarar a perda do mandato de Vereador na forma do 

§ 3º do art. 18 desta Lei; 

VIII - instalar na forma do Regimento Interno, Tribuna 

Popular, onde representantes de entidades e movimentos da 

sociedade civil, inscritos previamente, debaterão com os 

Vereadores questões de interesse do Município. 

 

Art. 28 - Ressalvados os projetos de lei de iniciativa 

privativa, a matéria constante de projeto de lei rejeitado 

somente poderá ser reapresentada, na mesma sessão legislativa, 

mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara 

Municipal. 
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SEÇÃO IV 

DAS SESSÕES 

 

Art. 29 - A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em  

sua sede, em sessão legislativa ordinária, de 1º de fevereiro  

a 30 de junho, e de 1º de agosto a 15 de dezembro. 

 

§ 1º - A sessão legislativa ordinária não será 

interrompida sem a aprovação dos projetos de leis de  

diretrizes orçamentárias e do orçamento. 

 

§ 2º - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, 

extraordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento 

Interno. 

 

§ 3º - As sessões extraordinárias serão convocadas, na 

forma regimental, em sessão ou fora dela, e, neste caso, 

mediante comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, pelo 

Presidente da Câmara, com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

 

§ 4º - As sessões extraordinárias e solenes não serão, em 

hipótese alguma, remuneradas. 

 

Art. 30 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo 

deliberação em contrário, tomada por 2/3 (dois terços) de seus 

membros, quando ocorrer motivo relevante. 

 

Art. 31 - No período de recesso, a Câmara poderá ser 

extraordinariamente convocada: 

 

I - pelo Prefeito; 
II - pela maioria absoluta dos Vereadores. 

 

§ 1º - A convocação será feita mediante ofício ao 

Presidente da Câmara, para reunir-se, no mínimo, dentro de 2 

(dois) dias. 

 

§ 2º - Durante a sessão legislativa extraordinária, a 

Câmara deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual 

foi convocada. 

 

 

SEÇÃO V 

DAS COMISSÕES 

 

Art. 32 - A Câmara terá Comissões permanentes e 

temporárias, constituídas na forma e com as atribuições 

previstas no respectivo Regimento ou no ato de que resultar a 

sua criação. 
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§ 1º - Em cada Comissão será assegurada, tanto quanto 

possível, a representação proporcional dos partidos que 

participam da Câmara. 

 

§ 2º - Às Comissões, em razão da matéria de sua 

competência, cabe: 

 

I - estudar proposições submetidas ao seu exame, na forma 
do Regimento; 

II - fiscalizar, inclusive efetuando diligências, 

vistorias e levantamentos "in loco", os atos da administração 

direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, em 

especial para verificar a regularidade, a eficiência e a 

eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivos 

institucionais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de Contas, 

sempre que necessário; 

III - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos 

inerentes à administração; 

IV - convocar os Secretários Municipais, os responsáveis 
pela administração direita e indireta e os Conselheiros do 

Tribunal de Contas para prestar informações sobre assuntos 

inerentes às suas atribuições; 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 

Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para  

o fim de declarar a inconstitucionalidade do final do inciso  

IV do parágrafo 2º, do art. 32, a partir de "e os Conselheiros 

do Tribunal de Contas para prestar informações sobre assuntos 

inerentes às suas atribuições".) 

 

V - acompanhar, junto ao Executivo, os atos de 

regulamentação, velando por sua completa adequação; 

VI - acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da 

proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução; 

VII - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na 
forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo com 

recurso de 1/10 (um décimo) dos membros da Casa; 

VIII - realizar audiências públicas; 
IX - solicitar informações ou depoimentos de autoridade 

ou cidadãos; 

X - receber petições, reclamações, representações ou 

queixas de associações e entidades comunitárias ou de qualquer 

pessoa contra atos e omissões de autoridades municipais ou 

entidades públicas; 

XI - apreciar programas de obras, planos regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer; 

XII - requisitar, dos responsáveis, a exibição de 

documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários; 

XIII - solicitar ao Presidente do Tribunal de Contas 

informações sobre assuntos inerentes à atuação administrativa 

desse órgão. 

 

§ 3º - As Comissões permanentes deverão, na forma 

estabelecida pelo Regimento Interno, reunir-se em audiência 
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pública especialmente para ouvir representantes de entidades 

legalmente constituídas, ou representantes de no mínimo 1.500 

(um mil e quinhentos) eleitores do Município que subscrevam 

requerimento sobre assunto de interesse público, sempre que 

essas entidades ou eleitores o requererem. 

 

§ 4º - A Câmara Municipal de São Paulo deverá criar uma 

Comissão Permanente voltada especificamente para o exercício  

da fiscalização e do controle dos atos do Poder Executivo, 

incluídos os da Administração Indireta, sem prejuízo das 

competências constitucionais atribuídas ao Plenário da Câmara  

e ao Tribunal de Contas do Município. 

(Acrescentado pela Emenda 29/07) 

 

Art. 33 - As Comissões Parlamentares de Inquérito terão 

poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, 

além de outros previstos no Regimento Interno, em matéria de 

interesse do Município, e serão criadas pela Câmara, mediante 

requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, aprovados por 

maioria absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo 

certo, adequado à consecução dos seus fins, sendo suas 

conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, 

para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos 

infratores. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 055.218.0/2 - O 

Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a 

inconstitucionalidade da expressão "aprovados por maioria 

absoluta", constante do art. 33.) 

 

§ 1º - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 

interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 

incisos II, IV, IX e XII do § 2º do art. 32 e daquelas 

previstas no Regimento Interno, poderão:    

 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 

testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 

Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 

fundacional. 

 

§ 2º - O Regimento Interno preverá o modo de  

funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

 

 

SEÇÃO VI 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 
 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 

de: 
 

I - emendas à Lei Orgânica; 

II - leis; 
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III - decretos legislativos; 

IV - resoluções. 

 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 

Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 

proposta: 

 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do  

Município. 

 

§ 1º - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 

de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

 

§ 2º - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 

turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 

votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 

oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

 

§ 3º - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 

Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

 

§ 4º - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 

por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na  

mesma sessão legislativa. 

 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

 

§ 1º - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 

iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 

Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

 

§ 2º - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis  

que disponham sobre: 

 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 

fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
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V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 
imóveis municipais. 

 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 

sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

 

§ 1º - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 

(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 

sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 

que se ultime a votação. 

 

§ 2º - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 

períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 

disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 

Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 

 

§ 1º - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 

exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 

favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

 

§ 2º - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 

Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 

discussão e votação. 

 

§ 3º - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara a aprovação e as alterações  das 

seguintes matérias: 

 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 

IV - criação de cargos, funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 

remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 

VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 

entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 

administrativas; 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 19 
 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 

Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 

de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 

finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
XVI - alteração de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos; 

XVII - isenções de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 

XIX - concessão administrativa de uso. 

(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

 

§ 4º - Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) 

dos membros da Câmara as seguintes matérias: 

 

I - zoneamento urbano; 

II - Plano Diretor; 

III - Zoneamento geo-ambiental. 

(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

 

§ 5º - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) 

dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes 

matérias: 

 

I - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas, 

referido no art. 48, inciso I; 

II - destituição dos membros da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 

IV - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem; 

V - moção de censura pública aos secretários e 

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

 

Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões 

Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla 

publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) 

audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis 

que versem sobre: 

 

I - Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 

V - matéria tributária; 
VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação do 

solo; 

VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio-ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
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X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 
saúde do trabalhador. 

XI – atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao 

Jovem. 

(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda 

37/13) 

 

§ 1º - A Câmara poderá convocar uma só audiência 

englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 

matéria. 

 

§ 2º - Serão realizadas audiências públicas durante a 

tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de 

0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 

 

Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 

será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 

promulgará. 

 

§ 1º - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 

parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 

veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 

48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 

os motivos do veto. 

 

§ 2º - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão 

comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

 

§ 3º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a  

sanção do Prefeito, observar-se-á o disposto no § 7º deste 

artigo. 

 

§ 4º - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 

parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da 

sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 

votação final. 

 

§ 5º - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um 

único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta) 

dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 

maioria absoluta dos vereadores. 

 

§ 6º - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado 

ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

 

§ 7º - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos 

casos dos §§ 3º e 5º, o Presidente da Câmara Municipal a 

promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos 

demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 

observada a precedência dos cargos. 
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Art. 43 - O projeto de lei que receber parecer contrário, 

quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 

rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do 

Regimento Interno. 

 

Art. 44 - A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts.  

5º, 36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes 

preceitos: 

 

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 

será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 

cento) do eleitorado; 

II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 

plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 

da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 

referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

 

§ 1º - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 

tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 

incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 

representante dos seus respectivos responsáveis. 

 

§ 2º - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 

que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo  

não superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 

plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 

assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 

à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do  

Município poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por 

proposta do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou  

por pelo menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido  

pelo Plenário da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 

zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 

observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

 

§ 1º - Para os efeitos do presente artigo será  

considerado o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara 

Municipal. 

 

§ 2º - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste  

artigo as alterações constantes de leis específicas  que 

atendam às seguintes condições: 

 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 

alteração da Lei Orgânica do Município; e 
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b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 

previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

 

SEÇÃO VII 

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 47 - A fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 

entidades da administração direta e indireta, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 

Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de  

controle interno dos Poderes Executivo e Legislativo. 

 

§ 1º - Prestará contas qualquer pessoa física ou  

jurídica, de direito público ou de direito privado, que 

utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, 

bens e valores públicos ou pelas quais o Município responda,  

ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza 

pecuniária. 

 

§ 2º - As contas do Município ficarão disponíveis, 

inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na 

Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 

elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 

instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 

legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

 

Art. 48 - O controle externo, a cargo da Câmara  

Municipal, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas  

do Município de São Paulo, ao qual compete: 

 

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito, 

pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão 

apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada 

exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser 

elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120 

(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já 

incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação 

definitiva de recursos administrativos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

 

II - apreciar, através de parecer, as contas dos 

administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 

valores públicos, da administração direta,  autarquias, 

empresas públicas e sociedades de economia mista, incluídas as 

fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público  

Municipal, e as contas daqueles que derem causa a perda, 

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 

erário; 
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(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 

Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para  

o fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII 

do art. 48.) 

 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 

atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 

administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para 

cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 

aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 

que não alterem o fundamento legal do ato concessório; 

IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no 

inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por 

iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas; 

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões; 
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município; 

V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou 

qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 

outros instrumentos congêneres; 

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre 
os empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for 

solicitado pela Câmara Municipal; 

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 

Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre  

a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 

e patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções 

que tenham sido realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em 

lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às 

receitas, despesas ou irregularidades das contas; 

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote 
as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob 

pena de incidir nas sanções legais cabíveis  pela 

desobediência. 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara Municipal, em prazo  não 

superior a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no § 1º, 

deste artigo; 

XI - representar ao Poder competente sobre 

irregularidades ou abusos apurados; 

XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação, 

transformação e extinção de cargos, empregos e funções do 

Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da  

respectiva remuneração, observados os níveis de remuneração  

dos servidores da Câmara Municipal. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 

Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para  

o fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII 

do art. 48.) 
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§ 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será  

adotado diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de 

imediato, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

 

§ 2º - Para efeito da apreciação prevista no inciso II,  

as entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os 

seus balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses 

seguintes ao término do exercício financeiro. 

§ 3º - Para os fins previstos no inciso III, os órgãos e 

entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas, 

semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as 

alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 

contar da data em que as mesmas ocorrerem. 

 

§ 4º - As decisões do Tribunal de que resultem imputação 

de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

 

§ 5º - O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal  

relatório de suas atividades, trimestralmente e, anualmente,  

as suas contas para julgamento. 

 

§ 6º - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal, 

sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no  

inciso I serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando-se a 

deliberação quanto aos demais assuntos, até que se ultime a 

votação. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

 

Art. 49 - O Tribunal de Contas, órgão de auxílio da  

Câmara Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem 

sede no Município de São Paulo e quadro próprio de pessoal, 

exercendo as atribuições previstas na Constituição da 

República, no que couber, e nesta Lei, em todo o Município. 

 

Parágrafo único - Os Conselheiros do Tribunal de Contas  

do Município de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros  

que satisfaçam os seguintes requisitos: 

 

I - mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 
III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração pública; 

IV - mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de 
formação profissional que exija os conhecimentos mencionados  

no inciso anterior. 

V – não incidam nos casos de inelegibilidade, nos termos 
da legislação federal. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 
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Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão 

escolhidos, obedecidas as seguintes condições: 

 

I - 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara 

Municipal; 

II - 3 (três) pela Câmara Municipal. 
§ 1º - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação  

deverá ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando 

a Câmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado, no 

prazo de 30 (trinta) dias. 

 

§ 2º - A substituição dos Conselheiros, em suas faltas e 

impedimentos, será definida por lei. 

 

§ 3º - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município 

farão declaração de bens, no ato da posse e no término do 

exercício do cargo. 

 

Art. 51 - (Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754- 

0/6 - O Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a 

demanda para o fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 

51.) 

 

Art. 52 - A Câmara Municipal, por suas Comissões 

Permanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que sob 

a forma de investimentos não programados ou subsídios não 

aprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsável 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos 

necessários. 

 

§ 1º - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados 

insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 

no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

§ 2º - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 

Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 

dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à 

Câmara sua sustação. 

 

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 

de: 

 

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 

orçamentos do Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados 

quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta e 

indireta, bem como de aplicação de recursos públicos por 

entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais 
e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 
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IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua 

missão institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer 

informação, documentos ou registro que repute necessários para 

o cumprimento de sua função; 

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por 
solicitação do Tribunal de Contas do Município, programação 

trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 

controle. 

 

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, a Câmara 

Municipal e o Tribunal de Contas do Município terão acesso 

direto, através de sistema integrado de processamento  de 

dados, às informações processadas em todos os órgãos da 

administração direta e indireta do Município. 

 

§ 2º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa 

ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar à 

autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob 

pena de responsabilidade solidária. 

 

 

SEÇÃO VIII 

DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 

 

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser 

definida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes, 

cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida 

legislação. 

 

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além  

do estabelecido em lei, as seguintes atribuições: 

 

I - participar, em nível local, do processo de 

Planejamento Municipal e em especial da elaboração das 

propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal 

bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões; 

II - participar, em nível local, da fiscalização da 

execução do orçamento e dos demais atos da administração 

municipal; 

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara 

Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse 

da população local. 

 

 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

 

SEÇÃO I 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 
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Art. 56 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, 

auxiliado pelos Secretários Municipais e pelos Subprefeitos. 

 

Art. 57 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos 

simultaneamente, dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um) 

anos e no exercício de seus direitos políticos. 

 

§ 1º - Será considerado eleito Prefeito o candidato que 

obtiver maioria absoluta de votos, não computados os brancos e 

os nulos. 

 

§ 2º - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 

primeira votação, far-se-á nova eleição até 20 (vinte) dias 

após a proclamação do resultado, concorrendo os 2 (dois) 

candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que 

tiver a maioria dos votos válidos. 

 

§ 3º - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer 

morte, desistência ou impedimento legal do candidato, convocar-

se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 

 

§ 4º - Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, 

remanescer, em segundo lugar, mais de um candidato com a mesma 

votação, qualificar-se-á o mais idoso. 

 

Art. 58 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e 

assumirão o exercício na sessão solene de instalação da Câmara 

Municipal, no dia 1º de janeiro do ano subsequente à eleição e 

prestarão compromisso de cumprir e fazer cumprir a  

Constituição da República, a Constituição Estadual, a Lei 

Orgânica do Município e a legislação em vigor, defendendo a 

justiça social, a paz e a igualdade de tratamento a todos os 

cidadãos 

 

§ 1º - Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a 

posse, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força 

maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 

 

§ 2º - No ato da posse e ao término do mandato, o  

prefeito e o Vice-Prefeito farão declaração pública, 

circunstanciada, de seus bens, a qual será transcrita em livro 

próprio, constando de ata o seu resumo e publicada no Diário 

Oficial do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

§ 3º - O Prefeito e o Vice-Prefeito deverão 

desincompatibilizar-se no ato da posse. 

 

Art. 59 - O Prefeito não poderá sob pena de perda do 

mandato: 

 

I - desde a expedição do diploma: 
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a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 
direta, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 

mista, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e 

concessionárias de serviço público, salvo quando o contrato 

obedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 

remunerado, inclusive os de que seja demissível "ad nutum",  

nas entidades constantes no inciso anterior, ressalvada a  

posse em virtude de concurso público e observado, no que 

couber, o disposto no art. 38 da Constituição da República; 

II - desde a posse: 
a) ser titular de mais um cargo ou mandato eletivo; 
b) patrocinar causas em que seja interessado o Município 

ou qualquer das entidades referidas no inciso I deste artigo; 

c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica  

de direito público, ou nela exercer função remunerada; 

d) fixar domicílio fora do Município. 
 

Art. 60 - Será de 4 (quatro) anos o mandato do Prefeito e 

do Vice-Prefeito, a iniciar-se no dia 1º de janeiro do ano 

subsequente ao da eleição. 

 

Art. 61 - São inelegíveis para os mesmos cargos, no 

período subsequente, o Prefeito e quem o houver sucedido ou 

substituído nos 6 (seis) meses anteriores à eleição. 

 

Art. 62 - O Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de 

licença ou impedimento e o sucede no caso de vaga ocorrida  

após a diplomação. 

 

Art. 63 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice- 

Prefeito, ou vacância dos respectivos cargos, será chamado ao 

exercício da Prefeitura o Presidente da Câmara Municipal ou  

seu substituto legal. 

 

Art. 64 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, 

far-se-á eleição 90 (noventa) dias depois de aberta a última 

vaga. 

 

§ 1º - Ocorrendo a vacância nos 2 (dois) últimos anos de 

mandato, a eleição para ambos os cargos será feita pela Câmara 

Municipal, 30 (trinta) dias depois de aberta a última vaga, na 

forma da Lei. 

 

§ 2º - Em qualquer dos casos, os eleitos  deverão 

completar o período dos seus antecessores. 

 

Art. 65 - O Prefeito, ou o Vice-Prefeito quando em 

exercício, não poderá ausentar-se do Município ou afastar-se  

do cargo, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda  

do cargo, salvo por período não superior a 15 (quinze) dias 

consecutivos. 
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Art. 66 - O Prefeito poderá licenciar-se: 

 

I - quando a serviço ou em missão de representação do 

Município; 

II - quando impossibilitado do exercício do cargo, por 

motivo de doença devidamente comprovada ou em licença gestante 

e paternidade, observado quanto a estas o art. 20, § 2º desta 

Lei. 

 

§ 1º - O pedido de licença, amplamente justificado, 

indicará as razões, e, em casos de viagem, também o roteiro e 

as previsões de gastos, devendo a prestação de contas ser 

publicada no Diário Oficial do Município até 10 (dez) dias  

após o retorno. 

 

§ 2º - Nos casos previstos neste artigo, o Prefeito 

licenciado terá direito aos vencimentos. 

 

Art. 67 - O Prefeito deverá residir no Município de São 

Paulo. 

 

Art. 68 - A extinção ou a perda do mandato do Prefeito e 

do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 

Constituição da República e nesta Lei. 

 

 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 

outras atribuições previstas nesta Lei: 

 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, com os Secretários Municipais, os 

Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 

municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 

superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em 

que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de 

inconstitucionalidade contra a lei publicada; 

(Alterado pela Emenda 31/08) 

 

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 

forma prevista; 

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais 
auxiliares; 

VI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no 
recesso, em caso de relevante interesse municipal; 
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VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar 
o capital de sociedades de economia mista ou empresas  

públicas, na forma da lei; 

VIII - dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 

aumentado, mediante autorização expressa da Câmara Municipal; 

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei 

dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços 

públicos; 

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento  

anual, dívida pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 

março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o 

balanço do exercício findo; 

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 

aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 

situação do Município, solicitando as medidas de interesse 

público que julgar necessárias; 

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de 

empréstimos para o Município; 

XV - apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, 

relatório sobre o andamento das obras e serviços municipais; 

XVI - propor à Câmara Municipal projetos de leis sobre 

criação, alteração das Secretarias Municipais  e 

Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições; 

XVII - nomear Conselheiros do Tribunal de Contas do 

Município, observado o disposto nesta Lei Orgânica, em  

especial o prazo fixado no § 3º do art. 42; 

XVIII - propor à Câmara Municipal a criação de fundos 

destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou 

programas públicos. 

 

Art. 69-A. O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o 

Programa de Metas de sua gestão, até noventa dias após sua 

posse, que conterá as prioridades: as ações estratégicas, os 

indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da 

Administração Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos da 

cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha 

eleitoral e os objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas 

e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico. 

§ 1º O Programa de Metas será amplamente divulgado, por 

meio eletrônico, pela mídia impressa, radiofônica e televisiva 

e publicado no Diário Oficial da Cidade no dia imediatamente 

seguinte ao do término do prazo a que se refere o "caput"  

deste artigo. 

§ 2º O Poder Executivo promoverá, dentro de trinta dias 

após o término do prazo a que se refere este artigo, o debate 

público sobre o Programa de Metas mediante audiências públicas 

gerais, temáticas e regionais, inclusive nas Subprefeituras. 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 31 
 

§ 3º O Poder Executivo divulgará semestralmente os 

indicadores de desempenho relativos à execução dos diversos 

itens do Programa de Metas. 

§ 4º O Prefeito poderá proceder a  alterações 

programáticas no Programa de Metas sempre em conformidade com  

a lei do Plano Diretor Estratégico, justificando-as  por 

escrito e divulgando-as amplamente pelos meios de comunicação 

previstos neste artigo. 

§ 5º Os indicadores de desempenho serão elaborados e 

fixados conforme os seguintes critérios: 

a) promoção do desenvolvimento ambientalmente, 

socialmente e economicamente sustentável; 

b) inclusão social, com redução das desigualdades 

regionais e sociais; 

c) atendimento das funções sociais da cidade com melhoria 
da qualidade de vida urbana; 

d) promoção do cumprimento da função social da 

propriedade; 

e) promoção e defesa dos direitos fundamentais 

individuais e sociais de toda pessoa humana; 

f) promoção de meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
combate à poluição sob todas as suas formas; 

g) universalização do atendimento dos serviços públicos 

municipais com observância das condições de regularidade; 

continuidade; eficiência, rapidez e cortesia no atendimento ao 

cidadão; segurança; atualidade com as melhores técnicas, 

métodos, processos e equipamentos; e modicidade das tarifas e 

preços públicos que considerem diferentemente as condições 

econômicas da população. 

§ 6º Ao final de cada ano, o Prefeito divulgará o 

relatório da execução do Programa de Metas, o qual será 

disponibilizado integralmente pelos meios de comunicação 

previstos neste artigo. 

(Acrescentado pela Emenda 30/08) 

Art. 70 - Compete ainda ao Prefeito: 

I - representar o Município nas suas relações jurídicas, 
políticas e administrativas; 

II - prover cargos e funções públicas e praticar atos 

administrativos referentes aos servidores municipais, na forma 

da Constituição da República e desta Lei Orgânica; 

III - indicar os dirigentes de sociedades de economia 

mista e empresas públicas na forma da lei; 

IV - aprovar projetos de edificação e planos de 

loteamento e arruamento, obedecidas as normas municipais; 

V - prestar à Câmara Municipal as informações 

solicitadas, no prazo de 30 (trinta) dias, na forma 

estabelecida por esta Lei Orgânica; 

VI - administrar os bens, a receita e as rendas do 

Município, promover o lançamento, a fiscalização e arrecadação 

de tributos, autorizar as despesas e os pagamentos dentro dos 
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recursos orçamentários e dos créditos aprovados pela Câmara 

Municipal; 

VII - colocar à disposição da Câmara Municipal, dentro de 

15 (quinze) dias de sua requisição, as quantias que devem ser 

dispendidas de uma só vez, e, até o dia 20 (vinte) de cada  

mês, a parcela correspondente ao duodécimo de sua dotação 

orçamentária; 

VIII - propor à Câmara Municipal alterações da legislação 
de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como de  

alterações nos limites das zonas urbanas e de expansão urbana; 

IX - aplicar multas previstas em leis e contratos, bem 

como cancelá-las quando impostas irregularmente; 

X - propor à Câmara Municipal o Plano Diretor; 
XI - oficializar e denominar as vias e logradouros 

públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis; 

XII - solicitar o auxílio da polícia do Estado, para 

garantia de seus atos; 

XIII - expedir decretos, portarias e outros atos 

administrativos, bem como determinar sua publicação; 

XIV - dispor sobre a estrutura, a organização e o 

funcionamento da administração municipal, na forma  

estabelecida por esta Lei Orgânica; 

XV - propor a criação, a organização e a supressão de 

distritos e subdistritos, observada a legislação estadual e 

critérios a serem estabelecidos em lei. 

 

Parágrafo único - As competências definidas nos incisos 

VIII, X e XI deste artigo não excluem a competência do 

Legislativo nessas matérias. 

(Alterado pela Emenda 02/90) 

 

Art. 71 - O Prefeito poderá, por decreto, delegar a seus 

auxiliares funções administrativas que não sejam de sua 

competência exclusiva. 

 

 

SEÇÃO III 

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

 

Art. 72 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão processados  

e julgados: 

 

I - pelo Tribunal de Justiça do Estado nos crimes comuns 
e nos de responsabilidade, nos termos da legislação federal 

aplicável; 

II - pela Câmara Municipal nas infrações político- 

administrativas nos termos da lei, assegurados, dentre outros 

requisitos de validade, o contraditório, a publicidade, ampla 

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, e a decisão 

motivada que se limitará a decretar a cassação do mandato do 

Prefeito. 
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§ 1º - Admitir-se-á a denúncia por Vereador, por partido 

político e por qualquer munícipe eleitor. 

 

§ 2º - A denúncia será lida em sessão até 5 (cinco) dias 

após o seu recebimento e despachada para avaliação a uma 

Comissão especial eleita, composta de 7 (sete) membros, 

observadas, tanto quanto possível, a proporcionalidade da 

representação partidária. 

 

§ 3º - A Comissão a que alude o inciso anterior deverá 

emitir parecer no prazo de 10 (dez) dias, indicando se a 

denúncia deve ser transformada em acusação ou não. 

 

§ 4º - Admitida a acusação, por 3/5 (três quintos) dos 

membros da Câmara Municipal, será constituída Comissão 

Processante, composta por 7 (sete) Vereadores. 

 

§ 5º - A perda do mandato do Prefeito será decidida por, 

pelo menos, 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 

 

§ 6º - Não participará do processo, nem do julgamento o 

Vereador denunciante. 

 

§ 7º - Se decorridos 90 (noventa) dias da acusação e o 

julgamento não estiver concluído, o processo será arquivado. 

 

§ 8º - O Prefeito, na vigência de seu mandato, não pode 

ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas 

funções. 

 

§ 9º - A lei definirá os procedimentos a serem observados 

desde o acolhimento da denúncia. 

 

Art. 73 - O Prefeito perderá o mandato, por cassação, nos 

termos do inciso II e dos parágrafos do artigo anterior, 

quando: 

 

I - infringir qualquer das proibições estabelecidas no 

art. 59; 

II - infringir o disposto no art. 66; 
III - residir fora do Município; 

IV - atentar contra: 

a) a autonomia do Município; 
b) o livre exercício da Câmara Municipal; 
c) o exercício dos direitos políticos, individuais e 

sociais; 

d) a probidade na administração; 
e) a lei orçamentária; 
f) o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

 

Art. 74 - O Prefeito perderá o mandato, por extinção, 

declarada pela Mesa da Câmara Municipal quando: 
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I - sofrer condenação criminal em sentença transitada em 
julgado, nos termos da legislação federal; 

II - perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
III - o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos 

na Constituição da República; 

IV - renunciar por escrito, considerada também como tal o 
não comparecimento para a posse no prazo previsto nesta Lei 

Orgânica. 

 

 

SEÇÃO IV 

DOS AUXILIARES DO PREFEITO 

Art. 75 - São auxiliares diretos do Prefeito: 

I - os Secretários Municipais; 

II - os Subprefeitos. 

 

Art. 76 - Os Secretários Municipais e os Subprefeitos 

serão nomeados pelo Prefeito, entre cidadãos maiores de 18 

(dezoito) anos, no pleno exercício de seus direitos políticos. 

 

§ 1º - São vedados a nomeação e o exercício das funções 

constantes do ‘caput’ deste artigo, por pessoas que incidam  

nos casos de inelegibilidade, nos termos da legislação  

federal. 

 

§ 2º - O número e a competência das Secretarias  

Municipais serão definidos em lei, que também determinará os 

deveres e as responsabilidades dos Secretários. 

 

§ 3º - Os Secretários Municipais e Subprefeitos deverão 

comprovar que estão em condições de exercício do cargo, nos 

termos do § 1º, por ocasião da nomeação, bem como ratificar 

esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

 

§ 4º - Aplicam-se as disposições contidas no § 1º às 

pessoas que vierem a substituir os Secretários Municipais ou  

os Subprefeitos, em seus afastamentos temporários. 

(Parágrafo único renumerado para § 2º e § 1º, § 3º e §  

4º acrescentados pela Emenda 35/12) 

 

Art. 77 - A administração municipal será exercida, em 

nível local, através de Subprefeituras, na forma estabelecida 

em lei, que definirá suas atribuições, número e limites 

territoriais, bem como as competências e o processo de escolha 

do Subprefeito. 

 

Art. 78 - Ao Subprefeito compete, além do estabelecido em 

legislação, as seguintes atribuições: 
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I - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, 

programas e normas estabelecidas pelo Prefeito; 

II - sugerir à administração municipal , com a aprovação 
do Conselho de Representantes, diretrizes para o planejamento 

municipal; 

III - propor à administração municipal, de forma 

integrada com os órgãos setoriais competentes e aprovação do 

Conselho de Representantes, prioridades orçamentárias  

relativas aos serviços, obras e atividades a serem realizadas 

no território da Subprefeitura. 

 

Art. 79 - As Subprefeituras contarão com dotação 

orçamentária própria. 

 

 

 


